Parlamento Europeu prepara-se para o Tratado de Lisboa

O Parlamento Europeu está a postos para os poderes acrescidos que vai ter com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa. Os eurodeputados aprovaram hoje uma série de alterações às regras internas (regimento) do Parlamento Europeu tendo em vista a chegada de 18 novos eurodeputados, o aumento dos poderes legislativos e um novo processo orçamental. O PE passa a legislar em pé de igualdade com os governos dos Estados-Membros numa área mais vasta de matérias. 

"Com o Acto Único Europeu, o Parlamento Europeu passou de bebé a criança. O Tratado de Maastricht acompanhou-nos na adolescência e os Tratados de Amesterdão e de Nice na idade adulta. Creio que o Tratado de Lisboa dá agora a este Parlamento todos os direitos de um adulto", disse o relator da comissão parlamentar dos Assuntos Constitucionais, David Martin (S&D, UK).

As alterações para adaptar o Regimento do Parlamento Europeu à entrada em vigor do Tratado de Lisboa, a 1 de Dezembro, foram hoje aprovadas em plenário.

18 novos eurodeputados

O PE vai receber mais 18 eurodeputados vindos de 12 Estados-Membros (Áustria, Bulgária, Eslovénia, Espanha, França, Itália, Letónia, Malta, Países Baixos, Polónia, Reino Unido e Suécia), depois de o Tratado de Lisboa entrar em vigor e de todos os Estados-Membros ratificarem um Protocolo relativo a esta adição. 

Os novos eurodeputados terão, até à ratificação desse Protocolo, o estatuto de observadores, de acordo com as alterações que o PE aprovou ao seu regimento. Os observadores podem participar nos trabalhos parlamentares e expressar as suas opiniões nas comissões e nos grupos políticos, mas não têm direito de voto.

Intervenção de eurodeputados portugueses no debate

Paulo Rangel (PPE): "Queria, em primeiro lugar, saudar os relatores, nomeadamente o Sr. Martin e também o Sr. Corbett, e dizer que, enquanto membro do PPE, me revejo basicamente nas alterações propostas ao Regimento. 

Gostava essencialmente de salientar o ponto que me parece aqui importante e que esta noite ainda não foi aqui trazido, que é o ponto dos parlamentos nacionais. O reforço democrático do Parlamento Europeu resulta, sem dúvida, deste Regimento e do Tratado de Lisboa, mas a democracia europeia também resulta da ligação aos parlamentos nacionais. E o que este Regimento, esta proposta, vem agora fazer é justamente criar estas duas legitimidades democráticas, reforçar a democracia. Por um lado, a democracia resultante dos instrumentos do Parlamento Europeu, dos seus instrumentos de controlo, da sua capacidade legislativa e, por outro lado, a colaboração democrática dos parlamentos nacionais através de diferentes instrumentos. 

E por isso aqui estou, digamos assim, totalmente em sintonia com as propostas feitas. Não concordo com o colega Duff quando entende que devíamos deixar para mais tarde a introdução de mecanismos de relacionamento com os parlamentos nacionais. Julgo que o podemos fazer desde já, à luz do Tratado de Lisboa, e que isso é muito importante. 

Queria também dizer que acompanho a proposta dos meus colegas Szájer e Brok relativamente à representação na COSAC e, finalmente, que estou inteiramente solidário com as observações que fez aqui o colega Brok, e outros colegas, sobre a primazia do Parlamento e dos deputados relativamente aos serviços do Parlamento".

